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PARECER Nº169/2020/PROJUR 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 1/2020-001-PMJ.            

 

1. Direito Administrativo. Licitações 

e Contratos. Convite. Parecer 

Jurídico Inicial. CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE SERRALHERIA PARA 

MANUTENÇÃO E REFORMA DO PRÉDIO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL, DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS E UNIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE JACUNDÁ. 

 

RELATÓRIO 

 

Trata-se de procedimento licitatório, na 

modalidade Convite, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SERRALHERIA PARA MANUTENÇÃO E 

REFORMA DO PRÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL, DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS E UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE JACUNDÁ. 

 

Os autos foram regularmente formalizados e 

encontram-se instruídos com os seguintes documentos:  

 

a) Solicitação de abertura de Processo 

Licitatório;  

b) Termo de Referência; 

c) Solicitações de despesas; 

d) Despacho para providenciar a pesquisa de 

preços; 

e) Mapa de cotação de preços; 

f) Declaração de existência de crédito 

orçamentário; 

g) Declaração de adequação orçamentária e 

financeira; 

h) Autorização da abertura de processo 

licitatório; 

i) Portaria de nomeação dos membros da CPL; 

j) Minuta de Edital contendo Termo de 

Referência aprovado pela autoridade competente e 

minuta de contrato; 

k) Termo de referência; 

l) Aviso de licitação; 
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O processo foi remetido a esta Procuradoria, 

para a ANÁLISE PRÉVIA dos aspectos jurídicos da minuta de edital 

elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei nº 

8.666/93.   

 

Este Parecer, portanto, tem o escopo de 

assistir o Poder Executivo no controle interno da legalidade dos 

atos administrativos praticados na fase preparatória da 

licitação.  

 

CUMPRE SALIENTAR QUE O PRESENTE PARECER NÃO É 

VINCULATIVO. POSSUI O FIM DE ORIENTAR E RESPALDAR A LEGALIDADE 

DOS ATOS DO EXECUTIVO MUNICIPAL SOB À ÓTICA DA LEGALIDADE, NÃO 

OBRIGANDO À OBSERVÂNCIA ESTRITA DO QUE SE OPINA AO FINAL, POIS A 

GESTÃO É DISCRICIONÁRIA. 

 

É o relatório. 

 

ANÁLISE JURÍDICA 

 

1. DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA 
 

Como é cediço, a Constituição Federal 

determinou no art. 37, inciso XXI, que as obras, serviços, 

compras e alienações da Administração Pública devem ser 

precedidas por licitação, em regra.  

 

No tocante aos processos licitatórios, 

observa-se a aplicabilidade e vigência eminentemente da Lei n° 

8.666/93, que é a norma que trata dos procedimentos licitatórios 

e contratos com a Administração Pública, Direta e Indireta. 

    

Consoante disposto nesta Lei de Licitações, o 

certame destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

A Administração Pública para contratar 

serviços, ou adquirir produtos, ou produtos e serviços, é 

obrigada constitucionalmente a realizar previamente processo 

administrativo de licitação, consoante previsto no art. 37, 

inciso XXI da CF/88 e art. 2º da Lei nº 8.666/93, como se pode 

ver da transcrição da redação dos dispositivos ora citados: 
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“Art. 37. (...) 

 

XXI - ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 

de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.”  

 

“Art. 2º. As obras, serviços, inclusive de 

publicidade, compras, alienações, concessões, 

permissões e locações da Administração Pública, quando 

contratadas com terceiros, serão necessariamente 

precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses 

previstas nesta Lei.” 

      

     Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em 

dois aspectos: o primeiro é estabelecer um tratamento 

igualitário entre os interessados em contratar, como forma de 

realização do princípio da impessoalidade, da isonomia e da 

moralidade; e o segundo, revela-se no propósito do poder Público 

de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa.  

 

     Desse modo, sagra-se um tratamento 

igualitário entre os interessados em contratar (respeito ao 

princípio da impessoalidade, isonomia e moralidade pública), e 

para se alcançar a proposta mais vantajosa. Depreende-se isto do 

contido no art. 3º, da Lei nº 8.666/93: 

 
“Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia e 

a selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhe são correlatos.” 

 

     A Licitação, portanto, é o procedimento 

administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona 

proposta mais vantajosa para a contratação de objetos que 

atendam ao interesse e necessidade, de modo a contemplar a 

moralidade pública e todos os ditames constitucionais sagrados 

no artigo 37, caput e incisos, da Constituição Federal. 

  

      Dessa forma, permite-se que o Poder Público 

possa escolher, dentre as propostas apresentadas, qual é a mais 

vantajosa para si, isto é, para o interesse público, e ainda, 

permite amplamente a todos a igualdade de condições, sem 
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distinções, de usufruir do seu direito de participar dos 

contratos que o Poder Público celebra. É assim que se observa e 

se coíbe que os agentes públicos venham a impor interesses 

pessoais, o que acarretaria prejuízo para a sociedade em geral. 

 

      CUMPRE DESTACAR QUE CABE A ESTA PROCURADORIA 

JURÍDICA PRESTAR CONSULTORIA SOB O PRISMA ESTRITAMENTE JURÍDICO, 

NÃO LHE SENDO ATRIBUÍDA ANÁLISE CONCERNENTE À CONVENIÊNCIA E 

OPORTUNIDADE ADMINISTRATIVA. A análise jurídica se atém, 

portanto, tão somente às questões de legalidade das minutas de 

edital e contrato, compreendidos seus anexos e os atos 

administrativos que precedem a solicitação de parecer jurídico.  

 

     O presente caso tem por objeto a CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

SERRALHERIA PARA MANUTENÇÃO E REFORMA DO PRÉDIO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E UNIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JACUNDÁ. 

 

Em exame, verifica-se que a minuta do edital 

e do contrato, e demais anexos e procedimentos anteriores 

adotados, amoldam-se às exigências legais. 

 

     Outrossim, depreende-se dos autos que o 

Município pretende contratar, mediante a modalidade de Convite 

do tipo Menor Preço. 

 

Inicialmente, há que se analisar se a 

licitação poderá ou não ser efetuada pela modalidade escolhida, 

a saber, o Convite. Tal modalidade de licitação encontra-se 

disciplinada pela Lei nº 8.666/93 nos seguintes termos: 

 

Art. 22. São modalidades de licitação: 

.... 

III - convite; ... § 3º Convite é a modalidade de 

licitação entre interessados do ramo pertinente 

ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e 

convidados em número mínimo de 3 (três) pela 

unidade administrativa, a qual afixará, em local 

apropriado, cópia do instrumento convocatório e o 

estenderá aos demais cadastrados na 

correspondente especialidade que manifestarem seu 

interesse com antecedência de até 24 (vinte e 

quatro) horas da apresentação das propostas. 

... 

§ 6º Na hipótese do § 3º deste artigo, existindo 

na praça mais de 3 (três) possíveis interessados, 

a cada novo convite, realizado para objeto 

idêntico ou assemelhado, é obrigatório o convite 

a, no mínimo, mais um interessado, enquanto 
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existirem cadastrados não convidados nas últimas 

licitações. 

§ 7º Quando, por limitações do mercado ou 

manifesto desinteresse dos convidados, for 

impossível a obtenção do número mínimo de 

licitantes exigidos no § 3º deste artigo, essas 

circunstâncias deverão ser devidamente 

justificadas no processo, sob pena de repetição 

do convite. 

.... Art. 23. As modalidades de licitação a que 

se referem os incisos I a III do artigo anterior 

serão determinadas em função dos seguintes 

limites, tendo em vista o valor estimado da 

contratação: 

I - para obras e serviços de engenharia: 

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil reais); 

.... 

§ 5º É vedada a utilização da modalidade 

"convite" ou "tomada de preços': conforme o caso, 

para parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou 

ainda para obras e serviços da mesma natureza e 

no mesmo local que possam ser realizadas conjunta 

e concomitantemente, sempre que o somatório de 

seus valores caracterizar o caso de "tomada de 

preços" ou "concorrência ", respectivamente, nos 

termos deste artigo, exceto para as parcelas de 

natureza específica que possam ser executadas por 

pessoas ou empresas de especialidade diversa 

daquela do executor da obra ou serviço. 

 

Depreende-se dos autos, pois, que a licitação 

em questão amolda-se na disciplina legal acima transcrita. Como 

pressuposto desta modalidade, temos que para a sua validade será 

necessário haver pelo menos três convidados para o certame. O 

alerta que se faz com relação a essa escolha é que ela deverá 

ser efetuada visando sempre ao princípio da supremacia do 

interesse público e não de interesses individuais, sob pena de 

se caracterizar um desvio de finalidade. 

 

No convite, por ser uma modalidade de 

licitação mais simples, poderá haver, mediante análise do caso 

concreto pela Administração, dispensa da apresentação de 

determinados documentos, já que existe a pressuposição de que a 

Administração convidará interessados que possam executar o 

objeto licitado; e aqueles que se convidarem para participar, 

por terem como exigência o prévio cadastramento no órgão, já 

terão verificada a sua qualificação por meio do próprio sistema 

de cadastro.  

 

Por imposição legal, não poderá ser dispensada 

a comprovação de regularidade junto ao FGTS (por meio da 
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Certidão de Regularidade de Situação - CRS, expedida pela Caixa 

Econômica Federal), por força da Lei n°. 9.012/95, e a prova de 

regularidade para com a Seguridade Social (por meio da Certidão 

Negativa de Débitos - CND, expedida pela Previdência Social), em 

face das disposições contidas no art. 195, § 3º da Constituição 

Federal, os quais poderão ser exigidos apenas do vencedor do 

certame.  

 

A realização da licitação encontrava-se 

devidamente autorizada, e em condições de ser levada a efeito 

por meio da modalidade Convite, nos termos do art. 22, inciso 

III e § 3º, da Lei nº 8.666/1993. 

 

Foram comprovadamente pesquisados os valores 

de três (03) empresas para o certame em apreço, sendo todas elas 

do ramo pertinente ao objeto licitado. 

 

REGISTRO, POR OPORTUNO, QUE O AVISO DE 

LICITAÇÃO FOI PUBLICADO NO QUADRO PRÓPRIA DA PREFEITURA, EXPOSTO 

AO PÚBLICO. 

 

Todas as três licitantes pesquisadas 

responderam ao convite. 

 

No mérito não há muito que se comentar. Em 

apertada síntese, o processo licitatório ora analisado, 

encontra-se em perfeita consonância com os mandamentos legais, 

estando apto a produzir seus efeitos legais e jurídicos. Todo o 

procedimento fora conduzido observando integralmente a 

legislação pertinente, conforme o mandamento da própria 

Constituição da República. 

 

Por todo o exposto, e após exauriente exame de 

todo o procedimento, o convite encontra-se apto a produzir seus 

legais efeitos, devendo ser homologada. 

 

2. DA PREVISÃO DE EXISTÊNCIA DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 

A Lei nº 8.666/93, aplicável ao caso, 

estabelece que a realização de licitação depende da previsão de 

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 

decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício 

financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma.  

 

A declaração de disponibilidade orçamentária 

e financeira, com indicação de rubrica específica e suficiente, 

foi acostada aos autos. 
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No que tange à despesa que se pretende 

realizar, releva também esclarecer se a contratação proposta 

importa criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 

governamental que acarrete aumento de despesa e, ainda, se é 

classificada como projeto. 

 

Em caso afirmativo, são exigidas a estimativa 

do impacto orçamentário-financeiro da despesa no exercício em 

que deva entrar em vigor e nos dois exercícios seguintes 

(acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas) 

e a declaração do ordenador de despesa de que o gasto planejado 

tem compatibilidade com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigentes.  

 

 

3. AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DA LICITAÇÃO 
 

Superadas as etapas relativas ao planejamento 

da contratação, como a definição do objeto e a indicação do 

recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor 

avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a 

contratação.  

 

Caso conclua por deflagrar a licitação 

pretendida, deve emitir a autorização para a abertura da 

licitação. 

 

No presente caso, tal exigência foi cumprida.  

 

4. DESIGNAÇÃO DA COMISSAO DE PROCESSOS LICITATÓRIOS 
 

Para a realização da licitação, a autoridade 

competente deve designar uma COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

 

Nos autos, consta a designação da referida 

Comissão, em atendimento à prescrição legal. 

 

5. DA MINUTA DO EDITAL E SEUS ANEXOS 
 

Segundo os preceitos da Lei de Licitações, o 

processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e 

seus anexos, dentre os quais a minuta do contrato. 

 

Assim, importante ressaltar que a modalidade 

licitatória sugerida na minuta mostra-se adequada ao objeto 

licitado em todos os seus termos, na melhor previsão da Lei nº. 

10.520/2002. Na citada Lei, também mostra-se necessário, pela 

modalidade Pregão, a publicação para o comparecimento dos 

interessados, os quais ajustarão os preços de acordo com o 
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mercado, regulando os ajustes e as condições necessárias à 

proteção do erário, tudo em razão do interesse público. 

 

Na minuta ora analisada há conformidade com 

as condições de igualdade entre os interessados, demonstrando, 

também, respeito aos princípios da legalidade, impessoalidade e 

moralidade, insculpidos na Constituição Federal. 

 

Restou comprovado, assim, pela análise detida 

da minuta do presente edital que a mesma está revestida de todos 

os requisitos exigidos pela Lei nº. 10.520/2002, e legislação 

correlata, razão pela qual, OPINAMOS FAVORAVELMENTE ao 

prosseguimento da licitação na modalidade pregão. 

 

CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, opina-se pela aprovação da 

minuta do edital e demais atos e procedimentos adotados até a 

presente, encontrando-se o certame licitatório dentro dos 

parâmetros definidos na Lei nº 8.666/93. 

 

     Assim, opina-se que, atendidos estes 

quesitos, SE DÊ PROSSEGUIMENTO AO PRESENTE CERTAME LICITATÓRIO. 

 

     É o Parecer, que se submete à Apreciação da 

Autoridade Superior, Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de 

Jacundá, Estado do Pará. 

   

Jacundá - Pa, 01 de setembro de 2020.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

José Fernando S. dos Santos 

Procurador Geral 

OAB/PA – 14.671  
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